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Ex-presidente da 
Finatec é condenado  
a 10 anos de prisão  

e perde bens
Adriana Miranda e Pedro Estevam da Rocha Pomar

Jornalistas

Paulo H. Carvalho/Correio Braziliense/D.A Press

Professor Henriques, então presidente da Finatec, em depoimento à CPI das ONGs (2008)
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O anúncio das primei-
ras  condenações 
judiciais no caso Fi-
natec — sigla para 
Fundação de Em-
preendimentos Tec-

nológicos, a maior das fundações 
privadas “de apoio” à Universidade 
de Brasília (UnB) e centro de um 
escândalo que derrubou o reitor 
Timothy Mulholland em 2008 — 
indica que pode haver terminado a 
impunidade com que agem algumas 
dessas entidades e seus dirigentes. 

O professor Antônio Manoel 
Dias Henriques, ex-presidente da 
Finatec, foi condenado pelo juiz Es-
dras Neves, da 3a Vara Criminal do 
Distrito Federal, a 10 anos e seis dias 
de prisão em regime fechado, por 
um desvio de R$ 28,6 milhões prati-
cado pela entidade. O autor da ação 
foi o Ministério Público do Distrito 
Federal e Territórios. O processo 
correu em segredo de justiça. A sen-
tença tem data de 23 de setembro, 
mas só foi encaminhada para publi-
cação em 21 de outubro de 2010.

Pena ainda maior recebeu o con-
sultor Luis Lima, tido como o cabe-

ça do esquema criminoso operado, 
nesse caso específico, pela Finatec: 
ele foi condenado a 10 anos e 10 
meses de prisão em regime fechado. 
Além de Henriques e Lima, foram 
condenados por apropriação indébi-
ta, formação de quadrilha e lavagem 
de dinheiro os co-réus Flávia Cama-
rero e Eduardo Grin. Eles poderão 
recorrer da sentença em liberdade. 

Uma vez que, segundo o juiz, 
“restou provado que os réus tiveram 
aumento patrimonial ilícito”, os qua-
tro tiveram todos os bens confisca-
dos em favor da União — um patri-
mônio estimado em R$ 50 milhões, 
segundo o sítio Diários de Brasília. 
De acordo com as investigações do 
Ministério Público, no período de 
2001 a 2006 a Finatec manteve con-
tratos com a Intercorp Consultoria 
Empresarial, a Camarero & Cama-
rero Consultoria Empresarial e a 
Grin Consultoria e Assessoria. As 
empresas pertenciam, respectiva-
mente, a Lima, Flávia (sua esposa) e 
Grin. A quebra dos sigilos bancário 
e fiscal dos denunciados mostrou 
indícios de enriquecimento ilícito e 
de lavagem de dinheiro a partir da 

parceria com a Finatec.
Procurado pela Revista Adusp 

para comentar a condenação, o ex-
presidente da Finatec não foi encon-
trado na UnB. A reportagem tam-
bém enviou mensagem eletrônica 
para dois endereços eletrônicos do 
professor Henriques, um fornecido 
pela assessoria de imprensa da UnB 
e outro que consta da página do De-
partamento de Engenharia Mecânica 
da Universidade, ao qual o docente 
pertence, mas não obteve respostas 
às perguntas encaminhadas.

O ex-reitor Lauro Morhy e 

o ex-presidente da Finatec 

Antônio Manoel Henriques são 

acusados pelo MPF, em outra 

ação, de desviar R$ 24 milhões 

da UnB. O dinheiro teria 

sido repassado, sem licitação, 

à Finatec, para execução de 

contrato com o INSS

Uma dura sentença judicial foi anunciada contra Antônio Manoel Dias 
Henriques, ex-presidente da Finatec, fundação privada dita “de apoio” 

à Universidade de Brasília: o professor do Departamento de Engenharia 
Mecânica da UnB foi condenado pelo juiz da 3a Vara Criminal do Distrito 
Federal a cumprir pena de 10 anos em regime fechado e à perda de todos 
os bens, em razão de milionário desvio financeiro praticado pela entidade. 

Outras três pessoas receberam penas semelhantes. Embora se trate de 
decisão de primeira instância, parece sinalizar o fim da impunidade
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A existência de graves distorções 
na relação entre a UnB e quatro 
fundações privadas “de apoio” foi 
revelada, em 2004, por um relatório 
produzido por uma comissão da 
Associação dos Docentes (Adunb). 
Nos anos seguintes, o Dossiê Na-
cional 1 do Andes-SN e a Revista 
Adusp 40 apontaram graves ilega-
lidades na atuação da Finatec, que 
sempre manteve relacionamento 
privilegiado com a Reitoria da UnB 
e com órgãos públicos federais. 

Exemplo forte: o Tribunal de 
Contas da União (TCU) identificou 
irregularidades em quatro contratos 
firmados pela Finatec com o Minis-
tério da Agricultura, entre 1997 e 
2003, graças aos quais a fundação 
privada formada por docentes da 
UnB recebeu um total de quase R$ 
41 milhões, em valores da época, 
para monitorar safras agrícolas e 
executar zoneamento agroclimáti-
co, atividades nas quais não possuía 
conhecimento especializado. 

O escândalo de repercussão na-
cional, contudo, explodiu no início 
de 2008, envolvendo a Finatec em 
denúncias de superfaturamento de 
contratos,  desvio de R$ 100 mi-
lhões, construção de um shopping 
center e mordomias para o então 
reitor Mulholland. Disso resultou 
uma intervenção da Promotoria de 
Fundações na Finatec, a ocupação 
da Reitoria pelos estudantes e uma 
crise institucional na UnB, crise que 
obrigou Mulholland a renunciar (vi-
de Dossiê Nacional 2 do Andes-SN).

O processo na 3a Vara Criminal, 
que acaba de encerrar-se em pri-
meira instância, é apenas um dos 
originados no caso. Em outra ação, 
ainda em andamento, o ex-reitor da 

UnB Lauro Morhy, a ex-diretora 
do Centro de Seleção e Promoção 
de Eventos, Romilda Macarini e 
os ex-diretores da Finatec Antônio 
Manoel Dias Henriques e Nelson 
Martin respondem pelo crime de 
peculato, acusados pelo Ministério 
Público Federal (MPF) de desviar 
cerca de R$ 24 milhões da UnB. O 
dinheiro teria sido repassado, sem 
licitação, à Finatec, para a execução 
de um contrato com o Instituto Na-
cional de Seguridade Social. A pena 
prevista varia de dois a 12 anos de 
reclusão, além de multa. A Finatec 
recebeu entre 1998 e 2001 cerca 
de R$ 140 milhões para executar o 
contrato com o INSS. 

Em outro processo que trami-
tava na Justiça Federal, o ex-reitor 
Mulholland foi absolvido da acusa-
ção de improbidade administrati-
va. Tanto o ex-reitor da UnB como 
o professor Paulo Weidle, decano 
(equivalente a pró-reitor) de Ad-
ministração, foram acusados pelo 
MPF de praticar desvio de finalida-
de ao utilizar recursos do Fundo de 
Apoio Institucional à Universidade 
de Brasília, pertencente à Finatec, 
para comprar um carro de luxo e 
mobiliar um apartamento funcional 
com diversos itens de alto valor, in-
clusive duas lixeiras com pedal, ao 
custo de R$ 1 mil cada uma.

O MPF pediu, nesta ação, que os 
réus fossem condenados a devolver 
aos cofres públicos todos os valores 
gastos. Mas o juiz federal Hamilton 
de Sá Dantas, da 21ª Vara da Se-
ção Judiciária do Distrito Federal, 
admitiu o argumento da defesa de 
que os bens foram adquiridos para 
o “desenvolvimento institucional” 
da UnB, destinados à recepção de 

membros da comunidade acadêmi-
ca nacional e internacional. 

Mulholland chegou a afirmar 
que as compras do automóvel e de 
objetos para o imóvel são pertinen-
tes ao conceito de desenvolvimen-
to institucional, previsto no Decreto 
5.205/2004. Quanto a Weidle, argu-
mentou que limitou-se a executar 
uma deliberação do Conselho Dire-
tor da UnB, e que houve “má-fé” do 
MPF quando este decidiu incluí-lo na 
ação. Para o juiz, não houve improbi-
dade administrativa, uma vez que os 
bens em questão foram incorporados 
ao patrimônio da UnB. A sentença 
foi divulgada em 18 de novembro de 
2010. Weidle também foi inocentado. 

Procurado pela Revista Adusp pa-
ra comentar a decisão do Consuni 
e a condenação do ex-presidente da 
Finatec, o presidente da Adunb, pro-
fessor Ebnezer Maurílio Nogueira da 
Silva, não deu retorno aos pedidos. 

Apesar da forte resistência 

de uma parte da comunidade 

universitária, os interesses 

privados representados  

na Finatec rearticularam-se 

e conseguiram recredenciar  

a fundação no Consuni  

e criar condições para um 

eventual recredenciamento 

no governo federal

Após intensa polêmica, em 8/10 
o Conselho Universitário da UnB 
(Consuni) decidiu, por 34 votos a 
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15, com duas abstenções, recre-
denciar a Finatec e enviar o pro-
cesso de recredenciamento ao Mi-
nistério da Educação (MEC) e ao 
Ministério da Ciência e Tecnolo-
gia. Na reunião de 5/10, o Consuni 
reelegeu para o conselho superior 
da Finatec três dos seu atuais in-
tegrantes. A atual presidente do 
conselho superior da Finatec, pro-
fessora Mercedes Bustamante, foi 
reconduzida ao cargo.

A Revista Adusp entrou em 
contato com a direção da Finatec, 
que solicitou o envio dos questio-
namentos, por meio de mensagem 
eletrônica, à atual presidente, pro-
fessora Júlia Issy Abrahão. Duas 
mensagens foram encaminhadas 
pela reportagem: a primeira com 
a solicitação da entrevista e com 
perguntas, a segunda com o reenca-
minhamento das perguntas e o in-
forme de um prazo para a resposta. 
A presidente não respondeu.

A Agência UnB, em matéria 
sobre a decisão do Consuni, infor-
ma que a presidente da Finatec a 
justifica como um voto de confian-
ça na reconstrução da entidade. 
“No funcionamento das atividades, 
no dia-a-dia, é que vamos mostrar 
que merecemos essa confiança”, 
declara Júlia, para quem os desa-
fios agora são dois: “conquistar 
o apoio da UnB e a confiança do 
Ministério Público”. 

Para que o pedido de recreden-
ciamento seja enviado aos ministé-
rios, a Finatec deve apresentar um 
detalhamento de suas ações para 
os próximos dois anos. Outra con-
dição, definida pela justiça e reafir-
mada pelo Consuni, é de que todos 
os contratos acima de R$ 50 mil te-

rão que ser analisados pelo Minis-
tério Público do Distrito Federal. 

Ainda segundo a reportagem 
da Agência UnB, de autoria de 
Leonardo Echeverria, na reunião 
do Consuni o decano de Adminis-
tração, Pedro Murrieta, que foi 
contra a aprovação, questionou: 
“Eu não concordo que a única al-
ternativa seja uma fundação que 
não vai ser aprovada pelo Ministé-
rio Público”. Também a estudante 
Karine Fonseca condenou o recre-
denciamento: “A corrupção que 
houve na UnB foi por meio das 
fundações”, disse. 

O professor Cristiano Muniz, 
representante da Faculdade de 
Educação, anunciou a posição do 
conselho da unidade: “decidiu pelo 
não-recredenciamento da Finatec, 
por causa dos desvios de finalida-
de e não-aprovação das contas pe-
lo Ministério Público”. Apesar de 
manifestações tão contundentes, o 
relatório favorável ao recredencia-
mento foi aprovado.

O Diretório Central 

dos Estudantes da UnB 

tem posição contra as 

fundações e deve realizar 

protestos em Brasília: 

“Consideramos inviável 

MEC e MCT aprovarem 

o recredenciamento com 

investigações tão fortes em 

curso contra a Finatec”

O Diretório Central dos Es-
tudantes (DCE) da UnB consi-
dera que o recredenciamento e 
a recondução de diretores revela 
que, apesar da forte resistência 
de uma parte da comunidade uni-
versitária, os interesses privados 
representados na Finatec volta-
ram a impor-se no Consuni. O 
DCE é contra o recredenciamento 
e realizará atos de protesto em 
frente ao MEC e ao Ministério da 
Ciência e Tecnologia, em Brasília, 
para tentar barrar o retorno das 
fundações. 

Jonatas Moreth e Mel Bleil 
Gallo, da coordenação geral do 
DCE, relataram à Revista Adusp 
que, no entender do movimento 
estudantil, as fundações privadas 
ditas de apoio atuam sem transpa-
rência, com desvio de finalidade e 
voltadas para interesses comerciais 
e não os da pesquisa. 

“Pela experiência de corrup-
ção que tivemos aqui UNB e que 
vemos em outras universidades a 
atuação das fundações é orientada 
pelo mercado e não pelo interesse 
da universidade”, sustenta Mel. 
“Consideramos inviável o MEC 
e o MCT aprovarem o recreden-
ciamento com investigações tão 
fortes em curso contra a Finatec”, 
diz Moreth.

Eles explicam que desde as de-
núncias de desvios, em 2008, não 
ocorreram debates com a comuni-
dade acadêmica. “Simplesmente, 
da noite para o dia, o assunto vol-
tou ao Consuni. Não concordamos 
com este método e por isto não 
indicamos representante para legi-
timar a votação no conselho. Fora 
fundações!”, defende Mel. 


